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INSCRIÇÃO 
 

TURMA 
 

NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

 

102 – Profissional de Nível Universitário Jr  

Direito 
 

 

INSTRUÇÕES 

 

1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. 

3. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 

4. A prova desta fase é composta de 40 questões objetivas e 1 questão discursiva. 

5. Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre na 
sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos 
aplicadores de prova. 

7. Ao receber o cartão-resposta e a folha de versão definitiva, examine-os e verifique se o nome impresso 
neles corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comunique-a imediatamente aos 
aplicadores de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não 
ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

9. A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita NA ÍNTEGRA para a folha de 
versão definitiva, com caneta preta. 

Serão consideradas para correção apenas as respostas que constem na folha de versão definitiva. 

10. A duração da prova é de 5 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das respostas 
para o cartão-resposta e para a folha de versão definitiva. 

11. Não será permitido ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógios e aparelhos eletrônicos ou qualquer objeto identificável pelo detector 
de metais. Tais aparelhos deverão ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE dentro do saco 
plástico, que deverá ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado também o porte de 
armas. 

b) Usar bonés, gorros, chapéus ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas. 
c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será permitido 

quando indicado para o atendimento especial. 
d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 
e) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, anotações, 

réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 
f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 
g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação médica, 

devendo o candidato, então, respeitar o subitem 5.6.5 do Edital. 
h) Emprestar materiais para realização das provas. 
 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído do processo seletivo. 
 

12. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização 
para entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

13. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 
 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conhecimento 
Específico 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Redação 
(Conhecimento 

Específico) 

 

 ...........................................................................................................................................................................................................................................  

RESPOSTAS 

01 - 06 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31 - 36 - 

02 - 07 - 12 - 17 - 22 - 27 - 32 - 37 - 

03 - 08 - 13 - 18 - 23 - 28 - 33 - 38 - 

04 - 09 - 14 - 19 - 24 - 29 - 34 - 39 - 

05 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30 - 35 - 40 - 
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CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
 
01 - A Lei da Ação Popular dispõe que são nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades públicas nos casos de 

incompetência, vício de forma, ilegalidade do objeto, inexistência dos motivos e desvio de finalidade. Com relação ao 
assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) A incompetência se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, 
na regra de competência. 

b) O vício de forma se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente 
ou juridicamente inadequada ao resultado obtido. 

►c) A ilegalidade do objeto se verifica quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo. 
d) A inexistência dos motivos consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à 

existência ou seriedade do ato. 
e) O desvio de finalidade se verifica quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que o praticou. 

 
02 - Acerca da desapropriação, assinale a alternativa correta. 
 

a) A desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, será precedida de justa e prévia indenização 
em dinheiro em qualquer caso. 

b) A competência legislativa para tratar de desapropriação é concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal. 
c) As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas mediante pagamento com títulos da dívida urbana. 
►d) Será insuscetível de desapropriação para fins de reforma agrária a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, 

desde que seu proprietário não possua outra. 
e) Será suscetível de desapropriação para fins de reforma agrária a propriedade produtiva. 

 
03 - A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) é entendida pelo Supremo Tribunal Federal como sendo 

a ultima ratio em matéria de controle de constitucionalidade. Com relação ao assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) A ADPF poderá ser ajuizada por Prefeito Municipal, caso se demonstre pertinência temática por meio do questionamento, 
exclusivamente, da constitucionalidade de lei municipal. 

b) Na ADPF, admite-se a intervenção de terceiros, desde que esta se dê por parte de Estado-membro. 
►c) A decisão tomada na ADPF é irrecorrível, ressalvada a hipótese de oposição de Embargos de Declaração. 
d) A decisão tomada na ADPF pode ser objeto de ação rescisória. 
e) A ADPF pode ser ajuizada pelo Defensor Público Geral da União. 

 
*04 - Segundo Paulo Bonavides, “o sistema das constituições rígidas assenta numa distinção primacial entre poder constituinte 

e poderes constituídos, disso resultando a superioridade e intangibilidade da obra do poder constituinte pelos atos dos 
poderes constituídos” (BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2017). Com relação ao 
assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) A aferição da legitimidade ativa do partido político dá-se no momento do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
b) Central Sindical é parte legítima para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
c) Após a propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade, admite-se a desistência dos pedidos iniciais. 
d) Os Municípios figuram no rol de entidades legitimadas para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o 

Supremo Tribunal Federal. 
e) Os Conselhos Federais de Classe são partes legítimas para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o 

Supremo Tribunal Federal, desde que demonstrem pertinência temática. 
 
05 - Segundo Marçal Justen Filho (2016), “a Administração Pública é formada tanto por pessoas de direito público como por 

pessoas de direito privado”. Com relação ao assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Os órgãos públicos estão integrados em pessoas jurídicas, possuindo, assim personalidade jurídica própria, a fim de poderem 
exteriorizar suas vontades. 

►b) As pessoas políticas têm, necessariamente, personalidade jurídica de direito público. 
c) As pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração Indireta somente poderão executar atividades 

empresariais. 
d) À autarquia deverão ser acometidas as atividades concernentes à exploração de atividades econômicas. 
e) Somente possuirão personalidade jurídica de direito público a União, os Estados, os Territórios, os Municípios e as autarquias. 

 
06 - Com relação à concessão ou à permissão de serviço público, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

b) Caracteriza-se como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando 
motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações. 

c) É passível de sanção administrativa a descontinuidade do serviço motivada por inadimplemento do usuário, considerado o 
interesse da coletividade. 

d) As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados e no Distrito Federal, são obrigadas a 
oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de oito datas opcionais para escolherem os 
dias de vencimento de seus débitos. 

e) A permissão de serviço público será formalizada mediante ato administrativo precário e poderá não ser precedida de licitação, 
podendo figurar como permissionário somente pessoa física. 

 
* Questão anulada, seu valor será distribuído entre as questões válidas por área de conhecimento a qual pertence esta questão.  
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07 - A Lei 8.666/1993 regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) 
as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens imóveis ou inservíveis para a 
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, a quem oferecer o maior lance, igual ou 
superior ao valor da avaliação. 

(   ) Convite é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

(   ) Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a 
todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 

(   ) Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital 
publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
b) V – F – V – F. 
c) F – V – V – V. 
d) V – V – F – F. 
►e) F – F – V – V. 

 
08 - Com relação à organização da Administração Pública brasileira, assinale a alternativa correta. 
 

a) A sociedade de economia mista será criada por lei específica e será constituída como sociedade limitada ou como sociedade 
anônima. 

b) A autarquia poderá ser criada com personalidade jurídica de direito público ou com personalidade jurídica de direito privado, 
no interesse da Administração. 

►c) Toda empresa pública estará sujeita a supervisão ministerial. 
d) A sociedade de economia mista poderá ser criada com personalidade jurídica de direito público. 
e) A empresa pública será criada por lei específica e será constituída, obrigatoriamente, como sociedade anônima. 

 
09 - Acerca dos defeitos do negócio jurídico, assinale a alternativa correta. 
 

a) O dolo do representante legal de uma das partes não obriga o representado a responder civilmente. 
b) O erro de cálculo não autoriza a retificação da declaração de vontade. 
c) Não haverá coação caso esta seja perpetrada contra pessoa não pertencente à família do paciente. 
►d) Se ambas as partes procederem com dolo, nenhuma pode alegá-lo para anular o negócio, ou reclamar indenização. 
e) Será considerada coação a ameaça do exercício normal de um direito. 

 
10 - O Código Civil brasileiro elenca três categorias de bens públicos. Com relação ao assunto, é correto afirmar: 
 

a) São bens públicos os de uso comum do povo, os bens admissionais e os bens de uso especial da Administração. 
b) Os bens públicos dominicais e os de uso comum do povo podem ser alienados enquanto conservarem a sua qualificação. 
c) Os bens públicos estão sujeitos a usucapião. 
►d) Os bens públicos de uso especial não estarão sujeitos a penhora caso sejam pertencentes a autarquias. 
e) São exemplos de bens públicos de uso especial os rios, as praças e terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da 

Administração Federal. 
 
11 - Acerca da responsabilidade civil, assinale a alternativa correta. 
 

►a) O incapaz responde pelos prejuízos que causar se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não 
dispuserem de meios suficientes. 

b) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado, mesmo no caso de se provar culpa da vítima. 
c) Aquele que habitar prédio somente responde pelo dano proveniente das coisas que dele caírem caso se comprove terem sido 

pelo habitante lançadas. 
d) O dono de edifício ou construção não responde pelos danos que resultarem de sua ruína, mesmo se esta provier de falta de 

reparos, cuja necessidade fosse manifesta. 
e) O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la não se transmitem com a herança. 

 
12 - Acerca da prescrição, assinale a alternativa correta. 
 

a) Prescreve em três anos a pretensão dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados a consumo no próprio 
estabelecimento, para o pagamento da hospedagem ou dos alimentos. 

►b) Prescreve em três anos a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos. 
c) Prescreve em quatro anos a pretensão do vencedor para haver do vencido o que despendeu em juízo. 
d) Prescreve em cinco anos a pretensão de restituição dos lucros ou dividendos recebidos de má-fé, correndo o prazo da data 

em que foi deliberada a distribuição. 
e) A prescrição é contada em dobro entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal. 
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13 - Sobre a competência do Poder Judiciário brasileiro, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 
afirmativas: 

 

(   ) A ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz litispendência e não obsta a que a autoridade judiciária 
brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, ressalvadas as disposições em contrário de tratados 
internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil. 

(   ) Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações em que o réu, qualquer que seja a sua 
nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil. 

(   ) Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações em que no Brasil tiver de ser cumprida a 
obrigação. 

(   ) Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra, conhecer de ações relativas a imóveis 
situados no Brasil. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – F. 
b) V – F – V – F. 
►c) V – V – V – V. 
d) F – V – F – V. 
e) F – V – F – F. 

 
14 - Sobre o cumprimento de sentença estrangeira, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) A decisão interlocutória estrangeira não poderá ser executada no Brasil. 
(   ) A decisão estrangeira somente terá eficácia no Brasil após a homologação de sentença estrangeira ou a concessão 

do exequatur às cartas rogatórias. 
(   ) É passível de homologação a decisão judicial definitiva, bem como a decisão não judicial que, pela lei brasileira, teria 

natureza jurisdicional. 
(   ) A homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias é de competência 

derivada do Superior Tribunal de Justiça. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
b) F – F – V – V. 
c) V – F – V – F. 
d) F – V – F – V. 
►e) F – V – V – F. 

 
15 - Sobre o mandado de segurança e o mandado de segurança coletivo, assinale a alternativa correta. 
 

►a) O prazo para impetração de mandado de segurança não se interrompe nem se suspende em virtude de interposição de 
recurso administrativo sem efeito suspensivo. 

b) Será concedido mandado de segurança quando se tratar de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo. 
c) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político sem representação no Congresso Nacional, na 

defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade partidária. 
d) A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados depende da autorização 

destes. 
e) O mandado de segurança coletivo poderá ser impetrado pela Defensoria Pública, na defesa dos interesses dos mais 

necessitados. 
 
16 - Sobre a ação civil pública, é correto afirmar: 
 

a) A autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista não têm legitimidade para propor ação civil pública, 
devendo solicitar o ajuizamento da ação à pessoa política a que pertencem. 

►b) O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos 
consumidores, ainda que decorrentes da prestação de serviço público. 

c) A Defensoria Pública não possui legitimidade ativa para propor ação civil pública. 
d) A ação civil pública poderá ter por objeto somente o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, não podendo ter por 

objeto a condenação em dinheiro. 
e) O juiz não poderá dispensar o requisito de pré-constituição da associação autora da ação civil pública quando haja manifesto 

interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido. 
 
17 - Acerca da jornada de trabalho e do teletrabalho, assinale a alternativa correta. 
 

a) O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu retorno, 
quando fornecido pelo empregador, será computado na jornada de trabalho, por ser tempo à disposição deste. 

b) A remuneração da hora extra será, pelo menos, 100% (cem por cento) superior à da hora normal. 
►c) É lícito o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual, tácito ou escrito, para a compensação no 

mesmo mês. 
d) O comparecimento às dependências do empregador para a realização de atividades específicas que exijam a presença do 

empregado no estabelecimento descaracteriza o regime de teletrabalho. 
e) A hora do trabalho noturno será computada como de cinquenta e quatro minutos e trinta segundos. 
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18 - Sobre direito individual do trabalho, assinale a alternativa correta. 
 

a) Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, poderá ser pactuada cláusula compromissória de arbitragem. 

b) O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre empregado e empregador, caso em que será devido por um terço 
o aviso prévio, se indenizado. 

c) É facultado a empregados e empregadores, na vigência ou não do contrato de emprego, firmar o termo de quitação anual de 
obrigações trabalhistas, perante o sindicato dos empregadores da categoria. 

d) Somente passará a vigorar sem determinação de prazo o contrato de trabalho por prazo determinado que expressamente for 
prorrogado mais de uma vez. 

►e) O contrato de trabalho intermitente deve ser celebrado por escrito e deve conter especificamente o valor da hora de trabalho, 
que não pode ser inferior ao valor horário do salário mínimo ou àquele devido aos demais empregados do estabelecimento 
que exerçam a mesma função em contrato intermitente ou não. 

 
19 - Sobre a convenção coletiva de trabalho (CCT) e o acordo coletivo de trabalho (ACT), é correto afirmar: 
 

►a) Tem prevalência sobre a lei a CCT ou ACT que disponha sobre banco de horas anual. 
b) Tem prevalência sobre a lei a CCT ou ACT que disponha sobre intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de quinze 

minutos para jornadas superiores a seis horas. 
c) Tem prevalência sobre a lei a CCT ou ACT que disponha sobre a supressão ou a redução do valor nominal do décimo terceiro 

salário. 
d) Constitui objeto ilícito de CCT ou de ACT a prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das 

autoridades competentes do Ministério do Trabalho. 
e) Tem prevalência sobre a lei a CCT ou ACT que disponha sobre a remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. 

 
20 - Sobre a remuneração do trabalho, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Quando o pagamento houver sido estipulado por mês, deverá ser efetuado, o mais tardar, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao vencido. 

(   ) Não serão considerados como salário vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados e 
utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço. 

(   ) As importâncias habituais pagas a título de ajuda de custo, diárias para viagem, prêmios e abonos integram a 
remuneração do empregado, se incorporam ao contrato de trabalho e constituem base de incidência de qualquer 
encargo trabalhista e previdenciário. 

(   ) O pagamento dos salários será efetuado em dia útil e no local do trabalho, dentro do horário do serviço ou 
imediatamente após o encerramento deste, salvo quando efetuado por depósito em conta bancária. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – V – F – V. 
b) F – F – V – V. 
c) V – V – F – F. 
d) F – V – V – V. 
e) V – F – V – F. 

 
21 - Sobre a Justiça do Trabalho, assinale a alternativa correta. 
 

a) São órgãos da Justiça do Trabalho, o Tribunal Superior do Trabalho, as Juntas de Conciliação, os Tribunais Regionais do 
Trabalho e os Juízes do Trabalho. 

b) A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de 
direito, com recurso para o respectivo Tribunal de Justiça. 

c) O Tribunal Superior do Trabalho será composto de, no mínimo, trinta e três ministros. 
►d) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações de indenização por dano moral ou patrimonial decorrentes da 

relação de trabalho. 
e) Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, nove juízes. 

 
22 - Sobre os recursos na Justiça do Trabalho, assinale a alternativa correta. 
 

a) Cabe recurso de revista para o Tribunal Superior do Trabalho de decisão definitiva tomada por Tribunal Regional do Trabalho, 
em processo de sua competência originária. 

►b) Os prazos de recurso e de contrarrazões serão contados em dias úteis, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 
vencimento. 

c) Cabe agravo de instrumento contra decisões interlocutórias tomadas no curso do processo pelo juiz da causa. 
d) O juízo de admissibilidade do recurso de revista exercido pela Presidência dos Tribunais Regionais do Trabalho limita-se à 

análise dos pressupostos intrínsecos e extrínsecos do apelo, abrangendo inclusive o critério da transcendência das questões 
nele veiculadas. 

e) Cabe recurso de revista para Tribunal Regional do Trabalho das decisões definitivas ou terminativas das Varas e Juízos. 
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23 - Acerca da execução de sentença proferida pela Justiça do Trabalho, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

►a) A Justiça do Trabalho executará, de ofício, em qualquer caso, as contribuições sociais, as verbas salariais e outras de caráter 
alimentar que sejam reconhecidas como devidas ao trabalhador. 

b) Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição Federal. 

c) Garantida a execução ou penhorados os bens, o prazo que o executado terá para apresentar embargos será de cinco dias. 
d) As entidades filantrópicas estão dispensadas de apresentar garantia da execução ou penhora de bens como requisito para 

apresentar embargos à execução. 
e) O prazo para o exequente oferecer impugnação aos embargos à execução será de cinco dias. 

 
24 - Sobre o meio ambiente na Constituição Federal, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal. 
►b) As práticas desportivas que utilizem animais, ainda que sejam manifestações culturais, serão consideradas cruéis e não 

poderão ser realizadas. 
c) Para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe ao poder público proteger a 

fauna e a flora, sendo vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 
ou submetam os animais a crueldade. 

d) Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica 
exigida pelo órgão público competente. 

e) Para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente equilibrado, incumbe ao Poder Público exigir, para instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade. 

 
25 - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de, 

entre outros instrumentos, o tombamento. Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 
 

a) O tombamento de coisa pertencente a pessoa jurídica de direito privado será sempre feito compulsoriamente. 
b) O tombamento constitui espécie de intervenção estatal na propriedade, na modalidade restritiva, e que transfere 

compulsoriamente a preservação do bem tombado ao ente instituidor do tombamento. 
c) As coisas tombadas que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios poderão ser alienadas a pessoa jurídica de direito 

privado, desde que se assegure direito de preferência a cada um dos demais entes de direito público. 
d) Os Estados não podem tombar bens da União. 
►e) A coisa tombada não poderá sair do país em caráter definitivo. 

 
26 - Sobre os princípios do direito ambiental, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) O estudo prévio de impacto ambiental concretiza o princípio da informação. 
(   ) Em ação civil pública por dano ambiental, será do réu o ônus de provar que a atividade não é poluidora, vez que este 

assume o risco de causar danos ambientais. 
(   ) O princípio da precaução determina que, quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de 

certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para 
prevenir a degradação ambiental. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F. 
b) F – F – V. 
c) V – V – F. 
►d) F – V – V. 
e) V – F – V. 

 
27 - Sobre os crimes ambientais, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará a gravidade do fato, tendo em vista os 
motivos da infração e suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente. 

(   ) A imposição e a gradação da penalidade decorrente de crime ambiental prescinde da avaliação da situação 
econômica do infrator, em caso de aplicação de multa. 

(   ) Em crimes ambientais, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de condenação a pena privativa 
de liberdade não superior a três anos. 

(   ) À pessoa jurídica infratora poderão ser aplicadas penas de multa, restritivas de direitos e/ou de prestação de serviços 
à comunidade. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
b) F – F – V – V. 
►c) V – F – V – V. 
d) V – V – F – F. 
e) F – V – V – F. 
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28 - Sobre os sujeitos de direito internacional público, assinale a alternativa correta. 
 

a) O Estado Nacional é o único sujeito de direito internacional público. 
b) Numa federação, o estado-membro será considerado sujeito de direito internacional público. 
c) Conforme a Constituição Federal de 1988, o município será considerado sujeito de direito internacional público, vez que possui 

autonomia política. 
►d) As organizações internacionais são consideradas sujeitos de direito internacional público. 
e) O Mercosul não é considerado sujeito de direito internacional público. 

 
29 - Sobre a responsabilidade internacional dos Estados, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 

afirmativas: 
 

(   ) Uma decisão judicial proferida pelo Poder Judiciário do Estado do Paraná poderá dar ensejo à responsabilização 
internacional do Brasil, caso viole compromissos assumidos pelo país em decorrência de tratados internacionais. 

(   ) Uma lei municipal poderá dar ensejo à responsabilização internacional do Munícipio, vez que este possui autonomia 
política assegurada pela Constituição. 

(   ) No plano internacional, o Estado poderá ser responsabilizado tanto por ações como por omissões que ocasionem 
violação a algum dever por este assumido. 

(   ) A responsabilização internacional de um Estado pode decorrer da violação a um costume internacional, vez que este 
se trata de uma fonte de direito internacional. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F – F. 
b) F – F – V – V. 
c) V – V – F – F. 
d) F – V – V – F. 
►e) V – F – V – V. 

 
30 - Sobre o território nacional brasileiro, assinale a alternativa correta. 
 

a) O Brasil depende de anuência das nações limítrofes para efeitos de exploração dos recursos naturais localizados na 
plataforma continental. 

b) É reconhecido a todos os Estados o direito de colocar cabos e dutos na plataforma continental, independentemente de 
consentimento do governo brasileiro. 

►c) A soberania do Brasil estende-se ao mar territorial, ao espaço aéreo sobrejacente, bem como ao seu leito e subsolo. 
d) Na zona econômica exclusiva, somente será permitida a navegação de navios que possuam o consentimento de passagem 

do governo brasileiro. 
e) Os navios estrangeiros no mar territorial brasileiro estarão sujeitos aos regulamentos estabelecidos pelo país de origem do 

navio. 
 
31 - Sobre os contratos internacionais, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) A cláusula hardship prevê o direito de renegociação da parte lesada por eventos não assumidos pelas partes que alterem 
substancialmente o equilíbrio do contrato. 

►b) A cláusula de estabilização em contratos internacionais com o Estado determina a prévia submissão à arbitragem internacional 
de alteração legislativa que seja onerosa ao particular contratado. 

c) Aplica-se a lei brasileira a uma compra e venda celebrada entre um estrangeiro e um brasileiro de um imóvel localizado no 
Brasil, ainda que a transação tenha sido celebrada no Paraguai. 

d) Caso o contrato internacional possua cláusula de arbitragem, a sentença arbitral estrangeira dependerá de homologação pelo 
Superior Tribunal de Justiça para que seja reconhecida ou executada no Brasil. 

e) Considera-se sentença arbitral estrangeira a que tenha sido proferida fora do território nacional. 
 
32 - Sobre o Tratado de Itaipu, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) As altas partes contratantes criaram uma entidade binacional de nome Itaipu, concorrendo, para tanto, em igualdade 
de direitos e de obrigações. 

(   ) As altas partes contratantes outorgaram à Itaipu concessão para aproveitamento hidrelétrico pelo prazo de cem anos, 
contados da assinatura do tratado de sua criação. 

(   ) Por ocasião da construção de Itaipu, houve alteração dos limites territoriais originais entre Brasil e Paraguai. 
(   ) As altas partes contratantes não aplicarão impostos, taxas e empréstimos compulsórios, de qualquer natureza, à 

Itaipu e aos serviços de eletricidade por ela prestados. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – F – F – V. 
b) F – F – V – V. 
c) V – V – F – F. 
d) F – V – V – V. 
e) V – V – V – F. 
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33 - Sobre o Tratado de Itaipu, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) A responsabilidade civil ou criminal de empregados de Itaipu que não sejam de nacionalidade brasileira ou paraguaia 
será apurada e julgada conforme o costume internacional. 

(   ) O Conselho de Administração é o único órgão de administração de Itaipu e, por essa razão, deverá ser integrado por 
igual número de nacionais de ambos os países, Brasil e Paraguai. 

(   ) A energia produzida por Itaipu será dividida em partes iguais entre Brasil e Paraguai, sendo reconhecido a cada um 
deles o direito de aquisição da energia que não seja utilizada pelo outro país para seu próprio consumo. 

(   ) A responsabilidade civil dos Conselheiros, Diretores, Diretores Adjuntos e demais empregados brasileiros ou 
paraguaios da Itaipu, por atos lesivos aos interesses desta, será apurada e julgada de conformidade com o disposto 
nas leis nacionais respectivas. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
►b) F – F – V – V. 
c) V – V – F – F. 
d) F – V – V – F. 
e) V – F – V – V. 

 
34 - Sobre o Mercosul, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) O Conselho do Mercado Comum é órgão de administração e execução do Tratado do Mercosul, sendo integrado pelos 
Ministros das Relações Exteriores e pelos Ministros da Defesa dos Estados-parte. 

(   ) A Presidência do Conselho do Mercado Comum será exercida por rotação dos Estados-Parte, em ordem alfabética, 
pelo período de seis meses. 

(   ) As decisões dos órgãos do Mercosul serão tomadas por consenso e com a presença de todos os Estados Partes. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V. 
b) F – F – V. 
c) V – V – F. 
►d) F – V – V. 
e) V – F – F. 

 
35 - Acerca do Acordo sobre Extradição entre os Estados-Parte do Mercosul, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as 

seguintes afirmativas: 
 

(   ) Não se concederá a extradição quando a pessoa reclamada for menor de dezoito anos na época da prática do fato ou 
dos fatos pelos quais foi reclamada. 

(   ) Não será permitida a reextradição de pessoa entregue em extradição por um Estado-Parte do Mercosul a outro. 
(   ) Não se concederá a extradição quando a ação ou a pena estiverem prescritas, conforme a legislação do Estado-Parte 

requerente ou do Estado-Parte requerido. 
(   ) A extradição poderá ser denegada caso a pessoa reclamada esteja sendo julgada no território do Estado-Parte 

requerido em função do fato ou dos fatos que fundamentam o pedido. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
b) F – F – V – V. 
c) V – V – F – F. 
d) F – V – V – F. 
►e) V – F – V – V. 

 
36 - Sobre as limitações constitucionais ao poder de tributar, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 

afirmativas: 
 

(   ) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o 
estabeleça. 

(   ) A União não poderá instituir impostos sobre livros, jornais, periódicos e papel destinado a sua impressão. 
(   ) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 

qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 
(   ) O Município poderá cobrar Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU) de uma autarquia estadual. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F – V. 
b) F – F – V – V. 
►c) V – V – F – F. 
d) F – V – V – V. 
e) V – F – V – F. 
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37 - Sobre competência para instituir impostos, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) A União poderá instituir impostos não elencados na Constituição, desde que não invada a competência dos demais 
entes federados, observe a reserva de lei complementar, sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base 
de cálculo próprios dos discriminados na Constituição. 

(   ) Cabem à União os impostos municipais a serem arrecadados no Distrito Federal. 
(   ) Entre outros, compete à União instituir impostos sobre importação de produtos estrangeiros, doação de quaisquer 

bens ou direitos e renda e proventos de qualquer natureza. 
(   ) Compete ao Distrito Federal instituir imposto sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seu 

território. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – F – F – V. 
b) F – F – V – V. 
c) V – V – F – F. 
d) F – V – V – V. 
e) V – F – V – F. 

 
 

38 - Sobre a dívida ativa e as certidões negativas, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) A certidão negativa de débitos tributários expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Pública, 
responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e juros de mora acrescidos. 

(   ) A nulidade da certidão de dívida ativa poderá ser sanada até a decisão de segunda instância, mediante substituição 
da certidão nula, devendo haver baixa dos autos à primeira instância para novo julgamento, que somente poderá 
versar sobre a parte modificada. 

(   ) Tem os mesmos efeitos da certidão negativa de débitos tributários a certidão de que conste a existência de créditos 
não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja 
suspensa. 

(   ) O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente, entre outros 
elementos, a origem e natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição da lei em que seja fundado. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
b) F – F – F – V. 
c) V – V – F – F. 
d) F – V – V – F. 
►e) V – F – V – V. 

 
 
39 - Sobre a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), assinale a alternativa correta. 
 

a) A ANEEL tem por finalidade produzir, regular e fiscalizar a transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, em 
conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal. 

►b) O Diretor-Geral e os demais Diretores da ANEEL serão nomeados pelo Presidente da República para cumprir mandatos não 
coincidentes de quatro anos. 

c) A ANEEL será dirigida por um Diretor-Geral e oito Diretores, em regime de colegiado. 
d) A nomeação dos membros da Diretoria dependerá de prévia aprovação de maioria absoluta do Congresso Nacional. 
e) O ex-dirigente da ANEEL continuará vinculado à autarquia nos trinta e seis meses seguintes ao exercício do cargo, durante 

os quais estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer 
tipo de serviço às empresas sob sua regulamentação ou fiscalização, inclusive controladas, coligadas ou subsidiárias. 

 
 

40 - Sobre o regime econômico e financeiro das concessões de serviço público de energia elétrica, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) A ANEEL poderá aceitar como bens reversíveis da concessionária ou permissionária do serviço público de energia elétrica 
todos aqueles que a esta pertenciam. 

b) A suspensão, por falta de pagamento, do fornecimento de energia elétrica a consumidor que preste serviço público ou 
essencial à população e cuja atividade sofra prejuízo não poderá ocorrer. 

c) Na hipótese de encampação da concessão de serviço público de energia elétrica, não será devida indenização ao 
concessionário, dado que foi este quem deu causa ao ato de encampação. 

►d) O regime econômico e financeiro da concessão de serviço público de energia elétrica compreende a indisponibilidade, pela 
concessionária, salvo disposição contratual, dos bens considerados reversíveis. 

e) É de responsabilidade da União a execução de investimentos em obras e instalações de serviços públicos de energia elétrica, 
já que tais bens lhe serão revertidos ao final do contrato. 
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RASCUNHO

 

 
Tendo em conta as disposições constitucionais e os pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal, discorra sobre a 
competência para processar e julgar ação civil pública movida pelo Ministério Público Federal contra Itaipu Binacional. Na 
resposta, o candidato deve evidenciar a quem compete processar e julgar tais ações, o fundamento constitucional e a 
fundamentação jurídica para a fixação de tal competência. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

REDAÇÃO – CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

Limite máximo 


